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Sumário Executivo 
As discussões em torno do que se convencionou chamar “transição justa” têm
ganhado cada vez mais relevância na agenda climática tanto em nível internacional
quanto no âmbito doméstico. Inicialmente concentrado na questão da perda de
postos de trabalho em atividades ligadas aos combustíveis fósseis e, portanto,
circunscritas ao setor energético, o tema agora se estende a diversos outros
aspectos, como impactos socioambientais de empreendimentos, finanças públicas e
governança ambiental, assim como permeia também outros setores da economia,
como agropecuária, indústria e resíduos.

O Brasil é um exemplo dessa diversidade de perspectivas que devem ser incorporadas
em uma transição justa, o que é resultado tanto do contexto socioeconômico do país
(como o elevado nível de desigualdade social), quanto do seu perfil de emissões de
GEE (no qual o desmatamento e a agropecuária possuem maior peso em detrimento
do setor energético). Os resultados do workshop “Diálogos para uma transição justa
no Brasil” corroboram essa percepção e contribuem para expandir esse campo de
pesquisa que ainda é incipiente no país.

A importância crescente do tema pode ser confirmada a partir das intervenções dos
representantes dos três ministérios presentes no workshop – de Meio Ambiente e
Mudança do Clima (MMA), de Minas e Energia (MME) e das Relações Exteriores (MRE).
Um ponto comum na fala dos representantes foi a importância da transição justa para
garantir que o combate às mudanças climáticas não intensifique as desigualdades já
existentes. Também foi destacada a necessidade de se pensar um modelo de
transição adequado ao contexto brasileiro e aos problemas nacionais, visto que as
narrativas de países em desenvolvimento podem não atender às necessidades
internas. Por fim, os representantes mencionaram iniciativas em curso nos
ministérios que estão alinhadas e dão abertura para que o tema da transição justa
seja incorporado à agenda do governo federal.

Passando para a contribuição dos participantes do workshop (55 pessoas no total), a
primeira percepção obtida através de uma nuvem de palavras (Figura 1 a seguir) é de
que há uma certa descrença de que possa haver uma transição justa, como se observa
pelo destaque de palavras como “utopia” e “mentira”. Em segundo lugar, nota-se a
presença dos termos “igualdade”, “equidade”, “direito e igualdade” e “desigualdade”,
corroborando a colocação dos representantes dos ministérios de que a transição justa
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deve garantir que não se exacerbem as desigualdades já existentes. A presença dos
termos “justiça climática” e “justiça” mostra que o termo transição justa muitas vezes
poderá aparecer de maneiras diferentes, enquanto o termo “pobreza energética”
apresenta uma das consequências já existentes de uma transição que não é justa. Por
fim, além das expressões presentes na nuvem, deve-se destacar a ausência entre as
principais expressões de palavras relacionadas à questão do emprego, o que
comprova como o tema da transição justa no Brasil assume perspectivas diversas
daquelas dominantes em âmbito internacional.
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Nuvem de palavras: “O que vem à cabeça quando falamos de 

transição justa no Brasil?”

Durante as rodadas de diálogo foi possível ter uma percepção mais detalhada dos
participantes sobre o que entendem e qual suas visões sobre a transição justa. Na
primeira rodada (focada no setor energético) eles foram questionados sobre quais são
os aspectos relevantes, como seus setores (setor público, academia, setor privado,
sociedade civil, e povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais) são
impactados pela ou impactam a transição energética justa, e sobre quais políticas e
planos devem ser monitorados. Os aspectos apontados como relevantes puderam ser
agrupados em cinco temas: i) justiça e direitos; ii) participação e governança; iii)
sustentabilidade; iv) empregos; e v) acesso/exclusão energética. Desses cinco, os dois
primeiros foram os que tiveram maior conteúdo, ou seja, os de justiça e direitos e o de 



participação e governança. Com relação à pergunta sobre como os setores são
impactados, o maior número de contribuições veio da sociedade civil. Já na pergunta
sobre políticas e planos que devem ser monitorados as respostas foram agrupadas
em: i) descarbonização; ii) acesso/exclusão energética; iii) segurança; iv) participação;
e v) direitos aos povos tradicionais.

Na segunda rodada de diálogo, também focada em energia, mas com os
representantes de diferentes setores misturados nos grupos, foram feitas perguntas
sobre as pautas prioritárias, os principais desafios e os princípios para uma transição
energética justa. Com relação às pautas prioritárias, os participantes apontaram
diversas pautas que podem ser agrupadas nos seguintes temas: i) acesso e/ou
exclusão energética; ii) energias renováveis; iii) educação; iv) participação e
governança; v) impactos da transição energética; vi) autonomia nacional; vii)
alternativas para a promoção da transição energética justa; e viii) interseção das
pautas energéticas com outros setores. Dentre estes, o que mais recebeu
contribuições foi o de acesso/exclusão à energia, destacando uma questão muito
levantada de que não se pode apenas promover as fontes renováveis sem garantir o
acesso universal à população. 

As contribuições quanto aos desafios para a transição foram organizadas em sete
temas: i) acesso e/ou exclusão energética; ii) equidade; iii) economia; iv) segurança
energética; v) corporativismo; vi) participação e governança; e vii) oferta de empregos.
Novamente houve grande ênfase ao tema do acesso/exclusão energética (muitas
vezes houve uma mistura entre pautas prioritárias e desafios), mas também um
grande destaque para o tema de participação e governança. Outro tema bastante
levantado foi o de economia, que incluiu questões como necessidade de
financiamento, preço das fontes renováveis, produção para exportação, programas
sociais afetados, entre outros.

Por fim, os princípios fundamentais para a transição justa apontados pelos
participantes incluem uma vasta gama de temas, que vão desde o acesso universal à
energia limpa até a soberania nacional, passando por questões de descentralização da
geração, distribuição de benefícios, equidade de gênero, participação popular e
transferência de tecnologia.

A terceira rodada de diálogo mudou o foco da discussão para os outros setores da
economia: agricultura; florestas; indústria; planejamento urbano; resíduos; e outros.
Novamente foram feitas perguntas sobre os aspectos relevantes, os desafios, e sobre 
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quais políticas e planos devem ser monitorados. De modo geral, pode-se notar que há
de fato particularidades de cada setor que devem ser levadas em consideração na
transição para uma economia de baixo carbono. Na agricultura, por exemplo, foi
destacada a necessidade de diferenciar pequenos e grandes produtores e respeitar
culturas tradicionais. No setor de florestas houve menção à valorização da floresta em
pé e respeito às comunidades tradicionais. Participantes do grupo sobre indústria
trouxeram reflexões sobre empregos decentes, necessidade de investimentos e
competitividade. No grupo de diálogo sobre planejamento urbano houve grande
destaque para aspectos relacionados ao transporte, incluindo as tarifas para a
população. No setor de resíduos foram abordados aspectos relacionados ao
aproveitamento energético, logística reversa e economia circular. Por fim, no grupo
que tratava de outros setores foram mencionados como setores que não podem ser
deixados de fora o de infraestrutura, saneamento, mineração, entre outros.

Algumas conclusões principais podem ser extraídas a partir dos resultados do
workshop. Em primeiro lugar, nota-se que há de fato um interesse crescente no tema
da transição justa no Brasil, indicando a necessidade de se aprofundarem as
discussões e promover um planejamento por parte do governo. Em segundo lugar,
pode-se perceber que as discussões promovidas nos grupos de diálogo estão
alinhadas com o posicionamento do governo federal, o que é positivo considerando
que é esse planejamento demanda um grande trabalho de articulação entre as
diversas partes interessadas. 

Por outro lado, foi possível observar que o tema ainda precisa ser desenvolvido no
país, promovendo uma maior compreensão sobre o que é a transição justa. Em
diversos momentos as discussões desviaram para questões, como, por exemplo, o
que deve ser feito para uma transição energética (que ações devem ser tomadas),
mas não como ela deve ser feita para que seja justa. Nos grupos de diálogo sobre
outros setores (agricultura, indústria etc.) o mesmo foi observado, além de em muitos
momentos o foco ainda ter sido energia.

Portanto, o workshop contribuiu para diferentes avanços na temática de transição
justa no Brasil, desde a percepção de um posicionamento alinhado entre os diferentes
ministérios, até a identificação da necessidade de se aumentar a compreensão da
sociedade sobre o tema, passando pela identificação de diversos aspectos e desafios
relevantes e particulares do contexto brasileiro.
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